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RESUMO 
 
Este artigo propõe uma análise da complexidade dos serviços contábeis 
provocadas pelas constantes alterações na legislação fiscal e tributária brasileira. 
Propõe também uma análise sobre o impacto do pagamento de multas geradas 
por erro, omissão ou descumprimento de prazos das obrigações acessórias 
impostas pela fiscalização, no custo das empresas contábeis, comparando o valor 
de honorário médio recebido com o valor mínimo das multas aplicadas. E, por 
fim, apresenta um modelo de formulário de controle dessas obrigações com o 
objetivo de eliminar ou, pelo menos, minimizar a incidência de multas cuja 
responsabilidade de pagamento recai sobre a empresa contábil. 
 
 
Palavras Chaves: serviços contábeis, custos, fluxos de caixa futuros. 
 



1 - INTRODUÇÃO 
 
Desde a década de 90 a terceirização de serviços nas empresas brasileiras é 
bastante utilizada. As pesquisas mensais de emprego realizadas pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) registram o cotidiano crescimento 
dessa terceirização. No caso dos serviços contábeis, percebe-se que é um dos 
serviços mais terceirizados no Brasil, pois, por lei, toda empresa independente de 
seu tipo jurídico, porte econômico ou ramo de atividade, precisa ter um contador 
e as empresas, ao avaliarem o custo e a estrutura necessária à manutenção da 
contabilidade por conta própria, concluem ser mais econômica e eficiente a 
terceirização. Outro aspecto que motiva as empresas a contratar esses serviços 
em empresas especializadas é a expectativa de serem atendida por uma equipe 
com o perfil necessário para trabalhar com a constante mutação da legislação e 
do processo tributário brasileiro em toda a sua complexidade. Além, ainda, de 
obter consultoria contábil, fiscal e tributária e, muitas vezes, até mesmo 
financeira sem ter que contratar cada especialista.  
 
As empresas contábeis produzem informações contábeis com o objetivo de 
proporcionar aos seus clientes uma visão clara de seu patrimônio e ainda 
subsidiar os agentes fiscalizadores com as informações legalmente exigidas e 
necessárias para garantir a regularidade fiscal e tributária do contribuinte. Com 
base nas informações geradas pela contabilidade tanto a empresa quanto os 
demais usuários (bancos, fornecedores, clientes, investidores, agentes 
fiscalizadores, etc) tomam decisões e, dependendo da verdade consignada na 
contabilidade, as conseqüências poderão ou não ser desastrosas. Dessa forma, 
além da exigência legal, há a necessidade de que essas informações sejam 
extraídas dos registros contábeis, com acuracidade e responsabilidade técnica de 
profissionais legalmente habilitados e capacitados para dar o tratamento 
adequado a essas informações. 
 
Com o advento do novo Código Civil (Lei 10.406/02) destacou-se a 
responsabilidade técnica dos contadores. Os artigos 1.177 e 1.178 que tratam da 
responsabilidade do contador imputam a estes a responsabilidade solidária num 
processo judicial, inclusive disponibilizando os seus bens para quitar dívidas, 
tornando-o assim, tão responsável quanto o dono da empresa-cliente pelos dados 
que divulga. Se antes do Código Civil os contadores escrituravam os documentos 
que lhes eram entregues sem responsabilizar-se pela origem e veracidade desses 
documentos, hoje os credores e o fisco podem questioná-los se os números não 
forem corretos. Esse fato transfere responsabilidade ao contador, que então deve 
investigar as informações que lhes chegam a fim de garantir um padrão técnico 
confiável. 
 
Para que as empresas contábeis possam prestar esse serviço com a eficácia 
esperada pelos seus contratantes, elas precisam investir em espaço físico, 
instalações, máquinas, equipe de pessoal com treinamento permanente, para que 
desenvolvam serviço de qualidade. Precisa conhecer não só de contabilidade, 
mas também da legislação societária, tributária, previdenciária, trabalhista, entre 
outras, além de se manter atualizada diariamente quanto a atualização dos 
preceitos legais, em razão das mudanças constantes na legislação. Não obstante, 



também é obrigada a fornecer garantia dos registros e dos relatórios gerados 
durante, pelo menos 10 anos, prazo este que coincide com a decadência e 
prescrição dos créditos tributários, tempo em que se deve indenizar o cliente em 
caso de erro, omissão ou inconsistência na prestação do serviço. Tudo isso tem 
um custo e esse custo precisa ser mensurado de acordo com o grau de 
responsabilidade do contador e a complexidade dos serviços prestados. 
 
Para exemplificar a complexidade dos serviços contábeis destaca-se, entre outras 
responsabilidades, a quantidade e especificidade de declarações e demonstrativos 
legalmente exigidos. De toda essa gama serão destacadas quatro dentre trinta e 
uma obrigações acessórias previstas na legislação e sob a administração da 
Receita Federal do Brasil e, ainda o Sistema Integrado de Imposto e 
Contribuições da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (SIMPLES).  Cada 
uma dessas declarações ou demonstrativos é fundamentada em base legal 
específica, obrigando o contador a ter uma visão mais que holística da legislação 
tributária, a dominar cada norma legal, suas especificidades e aplicações de 
acordo com o enquadramento de cada empresa. Um simples erro ou a omissão de 
entrega de qualquer dessas declarações além de comprometer a regularidade 
fiscal do contribuinte, incorre o mesmo em pesadas multas impostas pelo agente 
fiscalizador. Multas essas que são automaticamente revertidas à empresa contábil 
que é a responsável pelo envio dessas declarações por meio eletrônico. 
 
Assim, o objetivo do presente artigo é destacar a complexidade do serviço 
contábil; demonstrar o alto custo das multas impostas pela legislação e o impacto 
do pagamento dessas multas no custo da empresa contábil, além de apresentar 
um modelo de formulário para controle das obrigações acessórias. Para o alcance 
do objetivo proposto este artigo apresenta-se dividido em quatro tópicos. No 
primeiro, será destacada a complexidade do serviço contábil provocada pelas 
constantes alterações da legislação fiscal e tributária. No segundo, será feita uma 
análise comparativa entre os valores dos honorários médios cobrados e os 
valores das multas impostas pela legislação. No terceiro, será feita uma análise 
do impacto do pagamento dessas multas no custo das empresas contábeis e o 
reflexo nos fluxos de caixa futuros. E, por último, no quarto tópico, apresentar-
se-á uma proposta de controle das obrigações acessórias por meio de um 
formulário denominado Boletim de Controle de Atividades, que objetiva 
eliminar ou, pelo menos, reduzir a incidência de multas por infração. 
 
 
Este artigo configura-se como uma pesquisa de campo com caráter exploratório. 
Em sua metodologia, de caráter qualitativo, buscou-se a utilização de estudos 
exploratórios descritivos combinados. Nesse sentido utilizou-se, também, a 
pesquisa documental de fontes primárias e secundárias, bem como a pesquisa 
bibliográfica no que tange a legislação pertinente ao tema proposto. Dessa forma 
propõe-se o modelo de gerenciamento das obrigações fiscais e tributárias dos 
clientes das empresas contábeis. Com isso busca-se aplicar aqui, com fins de 
descrever a gestão e o desenvolvimento dessas empresas, as técnicas de 
observação assistemática e observação na vida real, oriundas da vivência 
profissional do autor deste artigo. 
 



2- A COMPLEXIDADE DO SERVIÇO CONTÁBIL FACE AS 
CONSTANTES ALTERAÇÕES FISCAIS E TRIBUTÁRIAS. 
 
A responsabilidade técnica da empresa contábil se configura no exercício de suas 
funções profissionais, no acesso e na transformação das informações geradas por 
seus clientes, em demonstrativos e relatórios contábeis e financeiros, que 
atendam às Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC’s) e à legislação fiscal e 
tributária. Esses demonstrativos e relatórios têm como principal objetivo auxiliar 
aos usuários da contabilidade em seu processo decisório. Destacam-se como 
usuários da contabilidade, além do próprio cliente, na figura de seus sócios, 
acionistas e dirigentes, o sistema financeiro, os fornecedores, os investidores, 
bem como os agentes fiscalizadores, entre outros. Há ainda que destacar a 
responsabilidade técnica prevista nos artigos 1.177 e 1.178 do novo Código Civil 
Brasileiro (Lei 10.406/02) em vigor desde janeiro de 2003, que imputa aos 
contadores a responsabilidade solidária com as empresas-clientes, nos processos 
judiciais, com possibilidade de colocar os seus bens pessoais à disposição da 
justiça para quitar dívidas oriundas desses processos. Com isso transfere-se ao 
contador a responsabilidade de, além de receber e escriturar as informações, 
investigar sua procedência a fim de garantir um padrão técnico confiável. 
 
Há que se ressaltar ainda, que, sob o aspecto fiscal e tributário, a empresa 
contábil, no Brasil, convive com uma legislação complexa, inconstante, mutável 
e burocrática. Em consulta ao sitio da Receita Federal do Brasil 
(www.receita.fazenda.gov.br) em maio de 2007, verifica-se na opção legislação a 
existência 153 itens para consulta, que dizem respeito a impostos, contribuições, 
taxas, declarações, demonstrativos, etc.. Desses, em face à sua maior incidência 
no cotidiano das empresas contábeis, enfatiza-se quatro obrigações acessórias, as 
quais, nos últimos anos, sofreram várias alterações nos seus atos oficiais 
normativos (Leis, Leis Complementares - LC, Decretos, Medidas Provisórias - 
MP, Instruções Normativas - IN, Atos Declaratórios – AD, Portarias, etc), como: 
a) a Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ)  
que do ano de 1997 sofreu alterações por meio de 18 IN’s e 13 AD’s; b) a 
Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) que é regida pelo 
Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99), de 1999 a 2007 sofreu alterações 
por meio de 5 Leis, 1 MP, 29 IN’s e 19 AD’s; c) a Declaração de Débitos e 
Créditos Tributários Federal (DCTF) de 1996 a 2007 foi alterada de acordo com 
as 35 IN’s, 37 AD’s e 2 Portarias; d) O Demonstrativo de Apuração das 
Contribuições Sociais (DACON) criado em 2004, mas que retroagiu a 
obrigatoriedade de entrega do mesmo a 2003, possui 13 IN’s e 6 AD’s; e) e, por 
fim, o Sistema Integrado de Imposto e Contribuições da Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte (SIMPLES) instituído em 1996 foi contemplado por 
10 Leis, 1 LC, 18 Decretos, 2 Portarias, 19 IN’s, 60 AD’s e 6 MP’s, o que 
somam 116 atos normativos  
 
Os impostos, taxas e contribuições, bem como, as obrigações acessórias a que 
uma empresa está submetida são determinados pelo enquadramento tributário 
dessa. Uma mesma empresa pode manter três enquadramentos tributários 
diferentes: um na esfera Federal, outro na Estadual e outro na Municipal. Na 
esfera Federal a empresa tem três opções de enquadramento tributário: Lucro 

http://www.receita.fazenda.gov.br/


Real, Lucro Presumido ou SIMPLES. Se a empresa for optante pelo SIMPLES 
(Lei 9.317/96) está obrigada à entrega da DIPJ e da DIRF, se não for optante está 
obrigada à entrega, pelo menos, da DIPJ, DIRF, DCTF e DACON. As empresas 
optantes pelo SIMPLES, têm tratamento diferenciado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte. Porém, embora, as ME’s e EPP’s estejam também 
amparadas pelos artigos 170 e 179 da Constituição Federal e pelo Estatuto das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Lei 9.841/99), essa lei estabelece 
uma tabela específica de faturamento para o enquadramento como micro ou 
empresa de pequeno porte e não exclue pelo ramo de atividade, como acontece 
com a Lei do SIMPLES. Na esfera Estadual também há uma legislação que 
prevê o tratamento tributário diferenciado para as ME’s e EPP’s com critérios 
específicos que excluem empresas conforme o segmento a que se dedicam e com 
tabela de faturamento diferente da estabelecida pelo Estatuto.  
 
Então, considerando que cada esfera arrecadadora e fiscalizadora tem seus 
próprios critérios para enquadramento das empresas, para usufruir do Estatuto 
das ME´s e EPP´s a empresa deve fazer a opção no órgão de registro dos seus 
atos constitutivos (Juntas Comerciais ou Cartórios de Registro Civil da Pessoa 
Jurídica) e, para gozar do benefício nas esferas Federal, Estadual e Municipal, 
deve fazer a opção em cada órgão, sabendo que o pedido será analisado por cada 
um deles dentro de sua própria legislação. O enquadramento federal, por si só, 
não pressupõe o enquadramento estadual e nem o municipal e vice-versa. Esse 
fato faz com que empresas que, por seu porte econômico, se enquadrariam como 
ME ou EPP fiquem impossibilitadas, em função do seu ramo de atividade, de 
usufruir do benefício previsto pela Lei Federal, Estadual ou Municipal. Como 
reflexo recebem tratamento, por parte dos agentes fiscalizadores, idêntico ao de 
uma empresa de médio ou grande porte. No âmbito Federal, ela poderá ainda, 
dentro dos parâmetros definidos pela legislação, se não estiver impedida, optar 
pelo regime de recolhimento de impostos com base no lucro presumido, onde a 
base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) tem percentuais pré-
definidos que variam entre 32%, 16%, 8% e 1,6% do faturamento, conforme o 
porte econômico e o ramo de atividade. Ao optar pela apuração de impostos por 
meio de lucro presumido, a empresa renuncia ao seu direito de aproveitar os 
créditos referentes às suas compras, créditos esses que são utilizados para reduzir 
o valor da Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) e da 
Contribuição para a Seguridade Social (COFINS), conforme legislação que 
prevê a não cumulatividade de incidência dessas contribuições. Há ainda, a 
hipótese da empresa, conforme seu faturamento e ou ramo de atividade, estar 
obrigada a apurar e recolher seus impostos com base no lucro real. 
 
Tanto as empresas enquadradas no regime de apuração dos impostos e 
contribuições pelo lucro presumido quanto as enquadradas no lucro real estão 
obrigadas à entrega de relatórios que alimentam o banco de dados da Receita 
Federal do Brasil, os quais destacamos DIPJ, DIRF, DCTF, e DACON. A DCTF 
reúne as mesmas informações solicitadas pela DIRF e pela DACON. Isso 
imprime, às empresas contábeis, o aumento de atividades e da responsabilidade 
técnica, e a necessidade de aumentar o número de profissionais que trabalham 
para alimentar os bancos de dados daquele órgão, com informações repetidas. 



Outro aspecto a se analisar é que a partir de 1992, com o advento da Lei 
8.383/91, o período de apuração dos impostos das empresas passou de anual para 
semestral e, posteriormente, para trimestral e mensal, que vigora até hoje. Essa 
Lei denominou esta nova sistemática de apuração dos impostos e contribuições 
de bases correntes. Essa redução de prazo gerou uma sobrecarga de serviço às 
empresas contábeis, pois entre a apuração e a conseqüente geração das guias para 
pagamentos dos impostos, tem-se menos de quinze dias. Isso se considerarmos 
para exemplificar, apenas os tributos federais e que dois deles vencem no dia 15 
do mês subseqüente ao mês de apuração. Como normalmente as empresas 
clientes só conseguem liberar a documentação dois ou três dias após o fim de 
cada mês e que, por questões administrativas, solicitam que as guias lhes sejam 
enviadas com, pelo menos, cinco dias de antecedência pode-se inferir que a 
contabilidade terá, no máximo, sete dias para efetivar os lançamentos, conciliar e 
apurar as obrigações tributárias de seus clientes. 
 
Nos dias atuais registra-se a completa informatização do processo de entrega das 
diversas declarações e demonstrativos. O objetivo é assegurar e ampliar a 
arrecadação, bem como, minimizar as fragilidades legais existentes. Então, se no 
passado essas declarações e demonstrativos eram preenchidos em formulários 
impressos e entregues fisicamente nos postos de Administração Fazendária da 
Receita Federal, hoje são digitados em programas específicos, com plataformas 
próprias e enviado via internet para os bancos de dados da Receita Federal. Essa 
informatização de um lado, eliminou as imensas filas que existiam na ocasião de 
protocolo da entrega das declarações, mas de outro lado, obrigou as empresas 
contábeis a se informatizarem e acompanharem a evolução tecnológica dos 
equipamentos de informática.  
 
Assim, podemos destacar o ônus computado às empresas contábeis que, além de 
se manterem atualizadas em todos os âmbitos da legislação tributária, para que a 
empresa-cliente, independente do seu porte, tenha o melhor e mais correto 
enquadramento, precisa estar apta a enviar todos os relatórios exigidos pelos 
órgãos fiscalizadores dentro do processo de informatização imposto pelos 
mesmos. Essa inovação já caminha para a entrega obrigatória das declarações 
com certificação digital.  Hoje, o processamento das declarações e a notificação 
por falta de entrega, bem como de eventuais divergências caiu de 5 anos para 1,5 
anos, em média. Prazo em que ocorre a notificação da infração ao contribuinte. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



3- O ALTO CUSTO DAS MULTAS IMPOSTAS PELA 
LEGISLAÇÃO 
 
Para essa análise considera-se as multas aplicadas por erro, omissão ou 
descumprimento do prazo de entrega da DIPJ, DIRF, DCTF E DACON. Essas 
multas têm o valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais), com exceção da 
DACON cuja a multa é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Esses valores sofrem 
acréscimos de acordo com a apuração das informações oferecidas de forma 
extemporânea ou retificadas, conforme demonstramos no quadro abaixo: 
 
 
 
Regime de 
Tributação 

Obrigação 
Acessória  Finalidade Periodicidade Valor da Multa 

DACON 
Apuração PIS 
e COFINS não 
cumulativos 

Mensal ou 
Semestral 

R$ 5.000,00 +5% do valor, 
não inferior a R$ 100,00, das 
transações omitidas, inexatas 
ou incompletas 

Lucro Real 

DIPJ 

Declaração 
PIS, COFINS, 
CSLL, IPI, 
IRRF, DRE, 
BALANÇO 
PATRIMONI
AL e outras 

Anual 
Multa mínima de R$ 500,00 
ou 1% do Imposto de Renda 
devido, o que for maior 

Lucro Real 
ou 

Presumido 
DCTF 

Declaração 
PIS, COFINS, 
CSLL, IRPJ, 
IPI, IRRF 

Mensal ou 
Semestral 

Multa mínima de 200,00 
para empresa inativa e de R$ 
500,00 nos demais casos. Ou 
2% do montante de impostos 
e contribuições ainda que 
integralmente pagos, 
limitado a 20% e ainda,  
multa de R$ 20,00 para cada 
grupo de 10 informações 
incorretas ou omitidas. Dos 
dois cálculos, o maior. 

Lucro 
Presumido DIPJ 

Declaração 
PIS, COFINS, 
CSLL, IPI, 
IRRFe 
algumas 
informações 
contábeis 

Anual 
Multa mínima de R$ 500,00 
ou 1% do Imposto de Renda 
devido, o que for maior 

SIMPLES DSPJ 

Declaração 
SIMPLES e 
algumas 
informações 
contábeis 

Anual Multa mínima de R$ 500,00 

Lucro Real, 
Presumido 
ou 
SIMPLES 

DIRF 

Declaração do 
IRRF de 
pessoas físicas 
e jurídicas 

Anual 

Multa mínima de R$ 200,00 
para empresas Inativas ou 
Optantes pelo SIMPLES ou 
R$ 500,00 nos demais casos 
ou 2% do Imposto de Renda 
informado na Declaração, o 
que for maior 

Quadro 1 – Demonstrativo do valor mínimo das multas aplicadas por erro, omissão ou atraso na 
entrega de declarações, por enquadramento tributário 



 
A legislação não distingue a capacidade contributiva da empresa ao estipular o 
valor da multa, ou seja, determina a mesma penalidade para todas as empresas. 
Por exemplo: Uma empresa que esteja legalmente impedida de se enquadrar 
como ME ou EPP na esfera federal por causa de seu ramo de atividade, mas que 
possui um faturamento de até 120.000,00/ano ou R$ 10.000,00/mês terá as 
mesmas obrigações e se sujeitará às mesmas penalidades que uma empresa com 
faturamento acima de R$ 2.400.000,00/ano ou R$ 120.000,00/mês. 
Considerando os casos mais comuns cuja multa é de R$ 500,00 (quinhentos 
reais) pode-se inferir que ela representará 5% do faturamento mensal da primeira 
empresa e 0,25% da segunda. No caso da DACON cuja multa é de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), os percentuais serão de 50% para primeira empresa e 2,5% para 
a segunda. Existem muitos casos de empresas impedidas de enquadramento no 
SIMPLES, principalmente empresas no segmento de serviços, em que o 
faturamento não chega a R$ 5.000,00/mês. Assim, para uma empresa muito 
pequena a punição pode vir a superar ou comprometer um grande percentual 
sobre o faturamento. Outro fator a se destacar é que no caso da DIPJ, DSPJ e 
DIRF a entrega é obrigatória ainda que a empresa não tenha faturamento no 
período, caso em que é considerada inativa. A multa para esses casos é de R$ 
200,00. Em qualquer dos casos de infração com relação ao cumprimento das 
obrigações acessórias, ainda que seja regularizada espontaneamente, é cabível a 
penalidade com multa.  
 
 
4- HONORÁRIOS CONTÁBEIS 
 
A realidade de mercado faz com que as empresas contábeis ao estabelecerem o 
valor de seus honorários, o façam tendo como referência o valor médio praticado 
pelos concorrentes ou utilizam as tabelas sugeridas pelos órgãos de classe, sem 
mensurar o custo real de sua prestação de serviços. Boivert apud Sousa (2003) 
afirma que “Os custos de funcionamento das empresas contábeis ainda são 
considerados de forma global e o rateio dos custos indiretos por clientes continua 
sendo uma “caixa-preta”“. Essa mesma autora afirma também que, “nesse 
sentido, pode-se verificar que os recursos foram consumidos, mas não se sabe 
como ou por que foram gastos com os clientes e se foram bem gerenciados”.  
 
Segundo Figueiredo; Fabri (2000) 60,94% das organizações contábeis tem 
faturamento até R$ 10.000,00/mês, 22,89% faturam entre R$ 10.000,00 e R$ 
20.000,00/mês, 14,14% faturam entre R$ 20.000,00 e 50.000,00 e 1,47% entre 
R$ 50.000,00 e R$ 100.000,00. Esses autores também afirmam que 48,28% das 
empresas possuem até 50 clientes, 32,93% entre 50 e 100, 14,99% possuem entre 
100 e 200 e 3,26% mais de 200 clientes. Concluem os autores que cada empresa 
de contabilidade tem em média 70 clientes. A partir deste número de clientes e, 
considerando a primeira e a última faixa de faturamento pode-se inferir que o 
honorário médio mensal varia entre R$ 143,00 e R$ 1.429,00. 
 
Em Belo Horizonte/MG uma das fontes para mensurar a práticas dos valores 
médios de honorários é a tabela apresentada pelo Sindicato dos Escritórios de 
Contabilidade Auditoria e Perícias Contábeis no Estado de Minas Gerais – 



SINESCONTÁBIL/MG, que contendo sugestões de valores para o 
compreendido entre maio/2006 a maio/2007, conforme se verifica na tabela 1 
abaixo apresentada.  
 
CLASSE  FATURAMENTO  ANUAL HONORÁRIO 

MENSAL R$ 
1 DE 0,01 A 70.000,00 198,50 
2 DE 70.001,00 A 120.000,00 375,00 
3 DE 120.001,00 A 236.000,00 552,00 
4 DE 236.001,00 A 345.000,00 750,00 
5 DE 345.001,00 A 518.000,00 952,00 
6 DE 518.001,00 A 778.000,00 1.078,00 
7 DE 778.001,00 A 1.036.000,00 1.256,00 
8 DE 1.036.001,00 A 1.382.000,00 1.573,00 
9 DE 1.382.0001,00 A 1.728.000,00 1.879,00 
10 DE 1.728.001,00.  2.074.000,00 2.165,00 
11 DE 2.074.000,00  9.999.999,00 A COMBINAR 

Tabela 1 – Sugestão honorários contábeis por faixa de faturamento 
Fonte: Sinescontábil/MG - 2006 
 
A partir da observação de sua carteira de clientes, o autor verificou uma 
incidência média anual de 2,7% de erros ou omissões do total de obrigações 
devidas, para uma carteia de 90 clientes. Essas ocorrências refletiram no fluxo de 
caixa de sua empresa a partir do 2o ano após notificação de erro ou atraso na 
entrega da obrigação acessória. Com isso observou-se que o honorário médio 
cobrado das empresas-clientes notificadas era de R$ 552,00 e que a multa média 
era de R$ 500, 00, gerando um custo equivalente a 90,58% do honorário mensal 
cobrado ou a quase um mês de honorário daqueles clientes. 
 
Ressalta-se que, em função da responsabilidade técnica, o ônus das multas por 
infração à legislação pertinente, são geralmente imputados à empresa contábil 
em função da sua obrigação de atender às exigências legais a que suas empresas-
clientes estão submetidas. Nesse sentido, considerando um valor médio de 
honorários de R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais) em comparação a uma 
multa R$ 500,00 (quinhentos reais) percebe-se que essa representará 111% do 
honorário recebido. Logo, este percentual corresponde a mais de um honorário. 
E, se a multa for gerada por infração na DACON, cujo valor é de R$ 5.000,00, 
representará 1.111% do honorário ou o equivalente a quase um ano de 
honorários daquele cliente. Como, normalmente, as empresas contábeis por não 
mensurarem o seu custo, também não fazem reserva técnica para contingências, 
esses valores que têm impacto direto no fluxo de caixa das mesmas, 
independente da reserva técnica, podem ocasionar um desequilíbrio financeiro de 
difícil reversão. Assim, fica evidenciado a necessidade da devida mensuração do 
custo, por cliente, pois conforme MARTINS (2006) é preciso conhecer e 
controlar os custos relevantes. 
 
5- BOLETIM DE CONTROLE DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
 
Com o objetivo de eliminar estas ocorrências propõe-se a implantação de um 
controle eficaz das obrigações que denomina-se: “Boletim de Controle de 
Obrigações Acessórias”. A proposta fundamenta-se na experimentação dessa 
ferramenta na empresa do autor, pois a partir da implantação desse boletim não 



se constatou novas ocorrências, pelo menos, de omissão ou atraso na entrega das 
obrigações acessórias. Além de provisionar a reserva técnica é primordial que as 
empresas adotem ações no sentido de inibir a incidência dessas multas, como: 1 - 
aumentar o nível de segurança do fluxo de documentos gerados e encaminhados 
pelos clientes à contabilidade; 2 – Gerenciar e aprimorar a comunicação e 
integração entre os departamentos da empresa contábil, inclusive a integração 
dos softwares contábil, fiscal, pessoal, etc.; 3 – Fazer um diagnóstico dos 
clientes, antes de estabelecer o valor dos honorários, que deve sempre levar em 
conta quantidade e complexidade dos serviços a serem executados e a quantidade 
de profissionais que estarão diretamente envolvidos com a empresa, além de 
mensurar a responsabilidade técnica assumida pelos atos da empresa cliente.  
 
O correto monitoramento das atividades e obrigações por cliente, bem como 
integração dos departamentos e dos softwares, visando minimizar ou eliminar os 
riscos de perder o prazo de entrega da declaração ou entregar com erros  e 
divergências de informações é fator de sobrevivência das empresas contábeis. 
Desta forma evita-se que nos fluxos de caixas futuros das empresas contábeis, 
haja desembolsos desnecessários, por falta de um correto gerenciamento das 
obrigações dos clientes perante o fisco. Para tanto propõe-se a ferramenta 
“boletim por cliente”, que é um cadastramento das obrigações por cliente e seu 
gerenciamento utilizando os “auto filtros” do programa MS-EXCEL: Tab. 1: 
Boletim de Controle das Obrigações Acessórias. 
 

Boletim de Controle das Obrigações Acessórias 

Data N Cliente Depto. Órgão Obrig. Per Vencto. Meta Status Data 

01/01/2005 1 001 Fiscal SFB DCTF 1o.sem/05 07/10/2005 30/09/2005 Concluído 01/10/2005 

01/01/2005 1 001 Fiscal SFB DACON 1o.trim/05 07/10/2005 30/09/2005 Concluído 01/10/2005 

01/01/2005 1 001 Fiscal SFB DIPJ Ref.2004 30/06/2005 15/06/2005 Concluído 20/06/2005 

01/01/2005 1 001 Pessoal MTb RAIS Ref.2004 28/02/2005 15/01/2005 Concluído 25/01/2005 

01/08/2005 1 001 Fiscal PBH DES ago/05 20/09/2005 10/09/2005 Concluído 11/09/2005 

01/08/2005 3 003 Fiscal PBH DES ago/05 20/09/2005 10/09/2005 Pendente 11/09/2005 

01/01/2005 3 003 Fiscal SFB DIPJ Ref.2004 30/06/2005 15/06/2005 Concluído 20/06/2005 

01/01/2005 3 003 Pessoal MTb RAIS Ref.2004 28/02/2005 15/01/2005 Concluído 25/01/2005 

01/08/2005 3 003 Fiscal PBH DES ago/05 20/09/2005 10/09/2005 Pendente 11/09/2005 

 
O gerenciamento poderá ocorrer a partir do filtro aplicado em todas as colunas e 
poderá dar a posição de qualquer dado constante da coluna a partir da escolha de 
um ou mais filtros. Como exemplo poderá o gestor clicar no filtro da coluna 
“Obrig.” e selecionar qual das obrigações previstas, bem como qual o status de 
cada cliente, ou ainda, poderá escolher determinado status para tratar. 
 
 
5- CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Um dos grandes desafios das empresas contábeis neste momento é saber lidar 
com a complexa realidade tributária do Brasil, com seu alto custo financeiro e 



com a insegurança que ela causa aos contribuintes. Muitos desses contribuintes 
se sentem vítimas de uma carga tributária elevada, outros vivem em constante 
dilema de estar ou não cumprindo com as obrigações exigidas pelo Fisco. Neste 
contexto é de grande relevância o papel das empresas contábeis que estão aptas 
para atender a essas demandas. 
 
Porém, para que as empresas contábeis possam prestar um serviço de qualidade e 
manterem-se competitivas e lucrativas é preciso aprimorar a gestão de seus 
processos. Na gestão dos custos de prestação de serviços é preciso prever um 
percentual de reserva técnica em seus fluxos de caixa, com vistas a provisão para 
pagamento de possíveis multas por erro ou descumprimento do prazo de entrega 
das declarações exigidas pelos órgãos fiscalizadores. Esse percentual de provisão 
pode ter por base a média de ocorrência de multas nos últimos 12 meses. 
 
É possível concluir ainda que o ideal seja ter na carteira, clientes que remunerem 
melhor os honorários, considerando que, embora a própria quantidade de 
informações possa gerar maiores chances de erros, a incidência de uma multa 
representará um comprometimento menor em relação ao valor dos honorários. 
 
A partir dos atos normativos que implementam as obrigações acessórias, nos 
últimos tempos, cada vez mais as empresas de contabilidade deixam de cumprir 
seu verdadeiro papel de orientar as empresas na tomada de decisão, em 
detrimento de utilizar todo o tempo somente para orientar os bancos de dados 
dos órgãos fiscalizadores com informações repetidas em declarações com 
periodicidades diversas de apuração. Isto explica em parte a baixa remuneração 
pelos serviços de contabilidade pelo mercado e embora as empresas de 
contabilidade busquem o tempo todo conseguir entender e aplicar corretamente a 
legislação, para cumprirem com presteza e qualidade as obrigações dentro dos 
prazos e assim se desincumbirem das penalidades previstas, o cliente sente-se 
refém de acompanhamentos e orientações e até de visitas “in loco” para que o 
contador desempenhe seu nobre papel de cumprir o princípio contábil da 
continuidade. 
 
Recomenda-se que a responsabilidade técnica dos profissionais de contabilidade; 
a precificação dos honorários contábeis; o complexo quadro de obrigações 
acessórias e as multas imputadas às empresas, que recaem nas empresas de 
contabilidade sejam tratados em novos trabalhos, para sensibilizar os órgãos 
fiscalizadores da necessidade de estabelecer valores diferenciados de multas, 
variáveis por empresas em relação ao seu faturamento e ainda diminuir a 
quantidade de obrigações existentes, tendo em vista, principalmente a repetição 
das informações prestadas. 
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